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  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DEPÓSITORECURSO ESPECIAL.
JUDICIAL.  CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.  LEI Nº  9.289/1996. REGRAS
DA POUPANÇA. REMUNERAÇÃO BÁSICA. INCIDÊNCIA. REMUNERAÇÃO
ADICIONAL. JUROS. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES.
1. Os depósitos judiciais em conta da Caixa Econômica Federal à
disposição da Justiça Federal devem observar as regras das cadernetas de
poupança no que se refere à remuneração básica e ao prazo, não incidindo
a remuneração adicional a título de juros. Precedentes.
2. Recurso especial provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso07/10/2025 13/10/2025
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .15 de outubro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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poupança no que se refere à remuneração básica e ao prazo, não incidindo
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2. Recurso especial provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL –
CEF, com arrimo no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal,
contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, assim
ementado:
 

“ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. DEPÓSITO JUDICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA.
Considerada a finalidade do depósito judicial, a qual não envolve o
enriquecimento sem causa da instituição financeira, o valor depositado deve
ser acrescido da remuneração total da caderneta de poupança, ou seja, TR
mais juros de 0,5% ao mês.” (e-STJ fl. 134).
 
Os embargos de declaração opostos foram acolhidos, com a seguinte

ementa (e-STJ fls. 163-164):
 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. PREQUESTIONAMENTO.
1. Para admissibilidade de recursos às instâncias superiores basta que a
matéria a ser discutida tenha sido enfrentada pela instância originária, não
sendo exigível expressa referência aos respectivos dispositivos legais.
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2. Hipótese em que se acolhe a pretensão de prequestionamento para evitar
eventual inadmissibilidade dos recursos dirigidos às instâncias superiores
por conta exclusivamente da ausência de menção expressa dos dispositivos
tidos pela parte embargante como violados, conquanto tenham sido
implicitamente considerados no acórdão.”

 
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 174-187), a parte recorrente

alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos com as
respectivas teses:

(i) artigo 535, inciso II, do Código de Processo Civil de 1973 – porque teria
havido negativa de prestação jurisdicional ao deixar o Tribunal de origem de se
manifestar acerca de aspectos relevantes da demanda suscitados em embargos de
declaração; e 

(ii) artigos 3º, , do Decreto-Lei n.º 1.737/79,  4º do Decreto-Lei n.ºcaput
2.323/87,  11, § 1º, da Lei n.º 9.289/96 e 12, incisos I e II, da Lei n.º 8.177/91 –
pugnando pelo afastamento da incidência dos juros remuneratórios nos depósitos
judiciais discutidos no caso concreto.

A contraminuta foi apresentada (e-STJ fls. 215-220).
É o relatório.

VOTO

O recurso merece prosperar.
Com efeito, a jurisprudência desta Corte está consolidada no mesmo rumo

da tese defendida nas razões do especial, no sentido de que os depósitos judiciais em
conta da Caixa Econômica Federal à disposição da Justiça Federal devem observar as
regras das cadernetas de poupança no que se refere à remuneração básica e ao prazo,
não incidindo a remuneração adicional a título de juros, consoante se observa dos
seguintes precedentes:
 

"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA CUMULADA COM PEDIDO DE
PERDAS E DANOS. DEPÓSITO JUDICIAL. JUSTIÇA FEDERAL. CAUÇÃO.
AÇÃO PENAL. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.
LEI N. 9.289/1996. REGRAS DA POUPANÇA. REMUNERAÇÃO BÁSICA.
INCIDÊNCIA. REMUNERAÇÃO ADICIONAL. JUROS. NÃO CABIMENTO.
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. TESE INTRODUZIDA EM APELAÇÃO.
INOVAÇÃO RECURSAL. MATÉRIA NÃO CONHECIDA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. MODIFICAÇÃO DO RESULTADO UNÂNIME. JULGAMENTO
AMPLIADO. ART. 942 DO CPC. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ.
MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. ART. 85, § 11, DO CPC.
EXCESSIVIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. RECURSO
NÃO CONHECIDO.
1. A questão não alegada em primeiro grau, mas apenas nas razões de
apelação configura inovação recursal, carecendo do requisito indispensável
do prequestionamento.
2. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia impede o
acesso à instância especial e o conhecimento do recurso especial, nos termos
das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. Aplica-se a técnica do julgamento ampliado aos embargos de declaração
quando o voto divergente seja apto a alterar o resultado unânime do acórdão
de apelação.
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4. Os depósitos judiciais em conta da Caixa Econômica Federal à
disposição da Justiça Federal devem observar as regras das
cadernetas de poupança no que se refere à remuneração básica e ao
prazo, não incidindo a remuneração adicional, ou seja, os juros.
5. Não se revela excessiva a majoração dos honorários advocatícios efetuada
em consonância com o art. 85, § 11, do CPC de 2015, observando os limites
legais.
6. A simples transcrição de ementas e de trechos dos acórdãos recorrido e
paradigma, sem o correspondente cotejo analítico e a demonstração da
identidade ou similitude fática entre eles nos moldes do RISTJ, impede o
conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional.
7. Recurso especial não conhecido".
(REsp n. 1.993.327/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se.)14/5/2024 16/5/2024
 
"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE
FORMAÇÃO DE QUADRILHA, SONEGAÇÃO FISCAL E PREVIDENCIÁRIA,
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA E FALSIDADE IDEOLÓGICA.
VIOLAÇÃO DA SÚMULA 179/STJ. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 518/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE
COTEJO ANALÍTICO. FIANÇA. MEDIDA ASSECURATÓRIA REAL. NATUREZA
JURÍDICA. DEPÓSITO JUDICIAL. ART. 11 DA LEI N. 9.289/1996.
CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR). REMUNERAÇÃO
BÁSICA CADERNETA DE POUPANÇA. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE.
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO
ESPECIAL E, NESTA EXTENSÃO NEGAR-LHE PROVIMENTO.
1. Recurso especial não conhecido quanto à alegada violação da Súmula 179
/STJ, pois o enunciado sumular não enseja interposição do recurso especial,
conforme entendimento consolidado na Súmula 518 deste Tribunal Superior.
2. A divergência jurisprudencial alegada não foi devidamente demonstrada,
pois a mera transcrição dos acórdãos tidos como paradigmas não configura
cotejo analítico, requisito essencial para sua comprovação.
3. A controvérsia discute o índice utilizado para a atualização dos depósitos
judiciais decorrentes de fiança em crimes de sonegação fiscal de
competência da Justiça Federal.
4. A fiança desempenha papel crucial ao assegurar a presença do acusado
no processo e o cumprimento de suas obrigações, independentemente da
natureza específica do delito. Os depósitos judiciais decorrentes de fiança
possuem natureza peculiar, voltados à garantia dos créditos tributários e
previdenciários supostamente sonegados, sem se confundirem com eles.
5. A atualização dos depósitos judiciais é regida pelo art. 11 da Lei n. 9.289
/1996, devendo ser recolhidos na Caixa Econômica Federal ou em outro
banco oficial. Os depósitos em dinheiro seguem as regras das cadernetas de
poupança, incluindo a remuneração básica e o prazo, conforme disposto no §
1º da referida Lei.
6. A remuneração dos depósitos em caderneta de poupança é estabelecida
com base na Taxa Referencial - TR, conforme estipulado pelo art. 12 da Lei
n. 8.177/1991 e pelo art. 7º da Lei n. 8.660/1993.
7. Para os depósitos relacionados a processos originários da Justiça
Comum Federal, a atualização monetária é realizada apenas pela
Taxa Referencial (TR), sem a incidência de juros, conforme
entendimento pacificado no STJ.
8. A taxa SELIC não é aplicável aos depósitos judiciais, uma vez que possui
caráter remuneratório e não se destina à correção monetária.
9. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nesta
extensão negar-lhe provimento".
(AREsp n. 2.268.651/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de  - grifou-se.)20/6/2023 23/6/2023
 
"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATOS ADMINISTRATIVOS.
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
DE 2015. APLICABILIDADE. CONTA JUDICIAL. REMUNERAÇÃO DEVIDA.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
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provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015.
II - Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado
nesta Corte, segundo o qual a forma de correção monetária dos
valores depositados judicialmente obedece a disciplina da Lei 9.289
/1996, atraindo a aplicação das mesmas regras das cadernetas de
poupança no que tange à remuneração básica (correção monetária) e

, deao prazo, nada mencionando quanto aos juros remuneratórios
modo a afastar a pretensão da empresa recorrente, tendente à incidência da
SELIC.
III - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para
desconstituir a decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido".
(AgInt no REsp n. 1.957.300/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se.)14/11/2022 17/11/2022
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA
EM QUE A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL FOI CONDENADA A PAGAR
PRÊMIO DE LOTERIA. VALOR DEPOSITADO EM JUÍZO. ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA E JUROS DE MORA.  NÃO INCIDÊNCIA. 1. A realização de
depósito judicial visa não só garantir o valor que se pretende pagar, como
ilidir a mora.
2. A forma de atualização monetária dos depósitos judiciais tem
disciplina específica, devendo seguir a regra de remuneração básica
das cadernetas de poupança, a cargo da instituição financeira
depositária.
3. No conceito de remuneração básica não se inserem juros de
qualquer natureza, razão pela qual os depósitos judiciais não
vencem juros legais.
4. Tendo em vista que o depósito judicial já conta com remuneração
específica e a cargo da instituição financeira depositária, a cobrança de juros
e correção monetária do devedor, a partir de então, acarretaria bis in idem.
Precedentes.
5. Agravo interno não provido".
(AgInt no REsp n. 1.124.799/AL, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se.)18/4/2017 4/5/2017
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. DEPÓSITO JUDICIAL DO MONTANTE
DA CONDENAÇÃO PARA OFERECIMENTO DE IMPUGNAÇÃO. INCIDÊNCIA
DE JUROS DE MORA SOBRE A QUANTIA DEPOSITADA, APÓS O REGULAR
DEPÓSITO À DISPOSIÇÃO DO JUÍZO. DESCABIMENTO. SEM
CARACTERIZAÇÃO OU PERMANÊNCIA EM MORA, NÃO CABE IMPOSIÇÃO
DE JUROS DE MORA. DEPÓSITO JUDICIAL DEVE SER ATUALIZADO, PELO
BANCO DEPOSITÁRIO, SEM INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA, CONFORME
DISPOSIÇÕES LEGAIS DE REGÊNCIA, LICITAÇÕES OU CONVÊNIOS
PROCEDIDOS PELOS TRIBUNAIS, OU MESMO PRÉVIA ACEITAÇÃO.
1. O art. 396 do CC estabelece que, não havendo fato ou omissão imputável
ao devedor, não incorre este em mora. Dessarte, para caracterização ou
permanência em mora, é necessário que haja exigibilidade da prestação e
inexecução culposa, vale dizer, 'retardamento injustificado da parte de
algum dos sujeitos da relação obrigacional', compreendendo os juros
moratórios "pena imposta ao devedor em atraso com o cumprimento da
obrigação" (PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil: teoria
geral das obrigações. 25 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2012, p. 119 e 291).
2. Consoante entendimento consolidado no âmbito do STJ, em sede de
recurso repetitivo, REsp 1.348.640/RS, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, '[...] na fase de execução, o depósito judicial do montante
(integral ou parcial) da condenação extingue a obrigação do devedor, nos
limites da quantia depositada'.
3. Com efeito, em vista da característica de acessoriedade e de pena dos
juros de mora, prevendo o Codex que o devedor, condenado ao pagamento
de quantia, possa efetuar o depósito do montante devido, assim como
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oferecer impugnação versando sobre uma das matérias elencadas pelo CPC,
não há como conceber a incidência de juros legais sobre o montante posto,
na forma da lei, à disposição do Judiciário.
4. É pacífico na jurisprudência do STJ que, no tocante aos depósitos
judiciais relacionados a processos que tramitam originariamente na
Justiça Federal, há lei especial específica disciplinando a questão,
por isso a atualização é conforme o disposto no § 1º do art. 11 da Lei
n. 9.289/1996 e no art. 3º do Decreto-Lei n. 1.737/1979, incidindo
apenas a TR, sem juros. Quanto aos depósitos realizados no âmbito da
Justiça estadual e distrital, é também pacífica a jurisprudência acerca da
possibilidade de imposição de atualização seguindo os mesmos critérios
aplicáveis à poupança, pois é providência que normalmente tem respaldo em
convênios ou licitações, ou mesmo em prévia aceitação do banco depositário.
5. Recurso especial provido".
(REsp n. 1.169.179/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se.)3/3/2015 31/3/2015

 
No caso em apreço, as conclusões do Tribunal local destoam da

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, motivo pelo qual merece ser provido o
recurso especial a fim de restabelecer a decisão agravada na origem.

Solução nesse sentido torna prejudicada a alegada ofensa ao art. 535 do
CPC/1973.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para restabelecer a
decisão de primeira instância.

Sem honorários recursais tendo em vista o provimento do recurso.
É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,07/10/2025 13/10/2025

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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